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Resumo:  
A temática do presente estudo foi a personali-
dade e a capacidade das pessoas com deficiên-
cia. O objetivo geral deste artigo foi analisar as 
mudanças trazidas pela Lei nº 13.146/2015 
para as pessoas com deficiência no que se refe-
re à capacidade das pessoas naturais. Os obje-
tivos específicos são verificar os conceitos de 
capacidade na história, identificar os mecanis-
mos que motivaram a criação da lei, verificar 
as alterações em relação ao Código Civil e 
abordar as consequências das mudanças no 
âmbito prático. O tipo de pesquisa foi biblio-
gráfico e procurou apresentar como resultado 
que toda mudança em ensino e em infraestru-
tura, seja nos locais públicos, privados ou em 
meios de transporte ainda precisam ser assu-
midos pela sociedade em geral se o objetivo 
for incluir as pessoas com deficiência e dar-lhes 
a possibilidade de se tornarem pessoas inde-
pendentes. 
Palavras-chaves: Pessoa com deficiência; 
Capacidade; Estatuto.  
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Abstract: 
The theme of the present study was the perso-
nality and capacity of people with disabilities. 
The general objective of this article was to 
analyze the changes introduced by Law 
13,146 / 2015 for people with disabilities with 
regard to the capacity of natural persons. The 
specific objectives are to verify the concepts of 
capacity in history, to identify the mechanisms 
that motivated the creation of the law, to veri-
fy the changes in relation to the Civil Code and 
to address the consequences of the changes in 
the practical scope. The type of research was 
bibliographical and sought to present as a re-
sult that any change in teaching and infrastruc-
ture, whether in public, private or in transpor-
tation, still needs to be assumed by society in 
general if the goal is to include people with 
disabilities and give the possibility of becoming 
independent persons. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 O estudo aqui apresentado trata da temáti-
ca da personalidade e da capacidade das pessoas 
com deficiência. Trata-se de um assunto que diz 
respeito ao cotidiano de famílias, comunidades e 
instituições voltadas para o cuidado e o atendi-
mento a essas pessoas nos seus âmbitos de atua-

ção. No que diz respeito às pessoas com deficiên-
cia, é importante começar qualquer estudo a partir 
do aparato jurídico que regula o oferecimento de 
serviços e o atendimento às suas necessidades.  
 O objetivo geral deste estudo foi analisar 
mudanças trazidas pela Lei nº 13.146/2015 para as 
pessoas com deficiência no que se refere à capaci-
dade das pessoas naturais. Os objetivos específicos 
são verificar os conceitos de capacidade na histó-
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ria, identificar os mecanismos que motivaram a 
criação da lei, verificar as alterações em relação ao 
Código Civil e abordar as consequências das mu-
danças no âmbito prático.  
 O tipo de pesquisa usado para a elaboração 
para este estudo é bibliográfico, sendo que foram 
pesquisadas leis e também doutrinas, decisões de 
tribunais, além de súmulas vinculantes, de 2014 ao 
ano de 2016. Os autores mais relevantes utilizados 
para a análise relativa ao Código Civil são Maria 
Helena Diniz e Flavio Tartuce. Quanto à análise da 
Constituição sobre o tema das pessoas com defici-
ência, os autores são Ingo Sarlet, Luiz Guilherme 
Marinoni e Daniel Mitidiero. Também serão pes-
quisados textos de âmbito internacional, em espe-
cial documentos da Organização das Nações Uni-
das (ONU) sobre a temática em questão. 
 Este estudo está estruturado em tópicos, 
sendo que o primeiro faz um levantamento de arti-
gos publicados sobre o tema nos anos de 2015 e 
2016. O segundo tópico tem como tema o concei-
to de personalidade de direito ao longo da histó-
ria. O terceiro trata de levantar os mecanismos 
que motivaram a criação da Lei nº 13.146/2015. O 
último tópico tem como foco abordar o quanto 
essas mudanças impactaram na prática diária da 
vida das pessoas com deficiência. 

 
2. ESTADO DA ARTE 

 
 Uma pesquisa realizada na base de dados 
da Capes fez emergir, entre 2015 e 2016, nove ar-
tigos sobre a pessoa com deficiência. O ano de 
2015 teve os artigos, Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência Altera Regime Civil das Incapacidades, es-
crito por Maurício Requião (2015), com enfoque às 
mudanças provocadas no regime das incapacida-
des do Código Civil brasileiro, em relação ao defici-
ente que possui transtorno mental. No que diz res-
peito à valorização do potencial da pessoa com 
deficiência e também às mudanças na legislação 
foi encontrado O Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia – EPCD (Lei nº 13.146, De 06.07.2015), publica-
do por Luiz Alberto David Araujo e Waldir Macieira 

da Costa Filho (2015).  
 Além destes artigos, também foram encon-
trados, ainda em 2015, os seguintes artigos: As 
Práticas de Recursos Humanos para a Gestão da 
Diversidade: a inclusão de deficientes intelectuais 
em uma federação pública do Brasil, pelas autoras, 
Nicole Maccali, Paula Suemi Souza Kuabara, Adria-
na Roseli Wunsch Takahashi, Karina de Déa Roglio 
e Samantha de Toledo Martins Boeh, é um traba-
lho que analisa a interface entre a gestão da diver-
sidade na inclusão de deficientes intelectuais no 
contexto organizacional e as práticas de recursos 
humanos geradas a partir dessa nova realidade. 
 Em relação ao ano de 2016, foram encon-
trados seis artigos, entre os quais A Inclusão Veio 
para Ficar: direito antidiscriminatório pós ADI 5357 
e a educação inclusiva como direito da pessoa com 
deficiência, de Bruno Galindo (2016), trata sobre o 
direito antidiscriminatório, expondo sua definição 
conceitual e sua importância no contexto da defe-
sa dos direitos da pessoa com deficiência. Há tam-
bém a análise aos processos de identificação de 
pessoas com deficiência visual através da audio-
descrição, apresentando a emergência da acessibi-
lidade cultural para pessoas com deficiência e o 
conceito de audiodescrição, de modo a analisar 
suas possibilidades como uma marca de identifica-
ção das pessoas com deficiência visual trazidos pe-
lo artigo Audiodescrição e Processos de Identifica-
ção Através da Cultura, de Felipe Leão Miaes 
(2016). 
 Outros artigos encontrados no ano de 2016 
foram: Inclusão da Pessoa com Deficiência: a gran-
de barreira são as atitudes, por Avanci Duda Xavier 
(2016), publicado no II Congresso Internacional de 
Educação Inclusiva, tem como enfoque compreen-
der como tem sido discutida a inclusão da pessoa 
com deficiência nos textos produzidos pela acade-
mia, em uma perspectiva de inclusão, os direitos 
humanos, bem como as leis positivadas, podem 
colaborar na quebra das diversas barreiras que 
têm sido impostas às pessoas com deficiência. As 
relações jurídicas impactantes na vida da pessoa 
que adquiriu alguma deficiência ao longo da vida é 
tratado no artigo O impacto Jurídico e Social na 
Vida da Pessoa com Deficiência Adquirida, de Va-



Página 73            ISSN 2357-7975 

Vol. 10, ed. 01, Janeiro/Junho 2019 

nessa Pereira Dlugosz (2016). 
 Além destes, também foram encontrados, 
no ano de 2016, artigos como O Estatuto da Pes-
soa com Deficiência e as Alterações Jurídicas Rele-
vantes no Âmbito da Capacidade Civil de Silvia Por-
tes Rocha Martins (2016), que aborda as principais 
alterações determinadas no instituto jurídico da 
capacidade civil pelo Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência.  
 Estes artigos foram essenciais para esta 
pesquisa porque ajudaram a perceber a importân-
cia de manter a discussão sobre o tema, que é 
sempre atual.  

 

3. CAPACIDADE E PERSONALIDADE 

 

 O conceito de capacidade sofreu mudanças 
ao longo da história, assim como seu alcance às 
pessoas. Para que a pessoa possa ser considerada 
sujeito de direitos e obrigações é necessário que 
ela tenha personalidade. No direito romano não se 
tinha um conceito bem definido de personalidade, 
para os romanos o inicio da personalidade jurídica 
era composto de vários fatores, segundo Rolim 
(2003), era necessário o nascimento com vida, for-
ma humana e a presença de viabilidade fetal. Pre-
enchendo esses requisitos seria pessoa natural e 
seria capaz de direitos e obrigações. 

 

3.1 Historicidade da capacidade  

 
 Segundo Rolim (2003), no Direito Romano, 
que vigorou desde as origens de Roma até meados 
do século IV a.C., era chamada de capacidade jurí-
dica ou de direito, aptidão jurídica ou legal de uma 
pessoa para ser titular de direitos e obrigações, 
que é inerente ao ser humano desde o seu nasci-
mento até o fim de sua vida, a pessoa que podia 
praticar diretamente os atos da vida civil sem ne-
cessitar da autorização ou sem a necessidade de 
ser assistido por outra pessoa, possuía a capacida-
de de fato. Assim como era no direito romano, o 
Código Civil de 2002, também trata de absoluta-

mente capaz as pessoas que possuem as duas ca-
pacidades. 
 Nem todas as pessoas no direito romano 
chegavam a ser absolutamente capazes, havia cau-
sas que limitava a pessoa apenas à capacidade jurí-
dica necessitando de interferência de outra pessoa 
para atos da vida civil, causas restritivas de capaci-
dade como: a idade, sexo, enfermidades físicas e 
mentais, a prodigalidade, a infâmia e a religião. 
Percebe-se que o direito romano era mais restriti-
vo do que o atual dispositivo brasileiro em relação 
à capacidade das pessoas. 
 Havia também requisitos quanto ao status 
no direito romano para as pessoas serem conside-
rados absolutamente capazes. Para Rolim (2003, 
p.142) “a pessoa deveria ser titular, concomitante-
mente, de três espécies de status: o status civita-
tis, o status libertatis e o status familiae”. O status 
civitatis era a cidadania, ou seja, o indivíduo que 
estava ligado ao Estado romano, só poderia ter 
esse status se também tivesse o status libertatis, 
que era ser livre, pois caso o cidadão viesse a per-
der sua liberdade, perderia também todos seus 
direitos e, consequentemente, não teria capacida-
de para exercer qualquer ato da vida civil, tornan-
do-se absolutamente incapaz. Por fim, o status fa-
miliae era a condição da pessoa dentro da própria 
família, podendo ser submetida a qualquer mem-
bro família ou não ser submetida a ninguém, sen-
do assim, livre para a prática de qualquer ato da 
vida civil (ROLIM, 2003, p. 154). 
 Vale ressaltar que os romanos tinham co-
mo fonte do seu direito os costumes. Eles tiveram 
por muito tempo observado um determinado 
comportamento social (ROLIM, 2003). Isso teve 
importante influência no trato da capacidade das 
pessoas, pois os costumes demoram anos para se-
rem moldados e aceitos e mais muitos anos para 
mudar costumes já aceitos. Em relação ao direito 
natural, que se adapta ao passo que a sociedade 
evolui, ou seja, em cada momento da história ele 
pode assumir uma forma, se origina da própria na-
tureza social do homem, de sua experiência e ra-
zão (NADER, 2014). 
 Pode-se dizer que a capacidade jurídica da 
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pessoa evoluiu com a história, pois o ser humano 
passou por experiências e foi mudando seus costu-
mes com o passar do tempo, ampliando o conceito 
de capacidade jurídica e limitando menos quem 
pudesse adquirir totalmente a capacidade, poden-
do, então, adquirir a capacidade absoluta. O próxi-
mo tópico tratará da temática da dignidade da 
pessoa. Não se pode falar de capacidade da pessoa 
sem antes entender o que é pessoa e o que é dig-
nidade, como será apresentado no tópico seguinte. 

 
3.2 Dignidade da pessoa 

 
 A dignidade, como espécie de princípio fun-
damental, serve de base para todos os demais 
princípios e normas constitucionais, inclusive as 
normas infraconstitucionais. É de tamanha impor-
tância a dignidade da pessoa humana que ela apa-
rece como fundamentado para a constituição do 
Estado Democrático de Direito na Constituição Fe-
deral de 1988 que tem fundamentos na Carta das 
Nações Unidas, Art. 1º, III “A República Federativa 
do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa”. 
Além disso, está expressamente garantida no Art. 
5º, por exemplo, nos incisos, III, não submissão a 
tortura, IV inviolabilidade da liberdade de consci-
ência e de crença, VII, não privação dos direitos 
por motivo de crença ou convicção, esses são só 
alguns dos muitos direitos garantidos no Art. 5º da 
Constituição Federal de 1988 que visa preservar e 
garantir a dignidade da pessoa Para Sarlet, Mari-
noni e Mitidiero (2015) a dignidade implica para 
que a pessoa não seja reduzida a uma condição de 
objeto, seja por meio de ações de outras pessoas 
ou ações do próprio Estado, constituindo um fun-
damento dos direitos fundamentais, contra os atos 
que violem a dignidade da pessoa ou à ameaças e 
riscos.   
 A Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, promulgada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 1948, traz em seu Art. 1º que 
“todos os homens nascem livres e iguais em digni-

dade e direitos”. Com isto de entende que todos 
são titulares de direitos fundamentais. Porém nem 
sempre a dignidade da pessoa humana foi respei-
tada no decorrer da história, passando por diver-
sas fases sendo ligada sempre ao conceito de pes-
soa. 
 O conceito de dignidade humana vem sen-
do aperfeiçoado desde tempos antigos, segundo 
Cleber Francisco Alves (2001) em seu artigo com 
enfoque na doutrina social da igreja, na Bíblia o ser 
humano tem valor único, não podendo ser trans-
formado o homem em objeto ou mero instrumen-
to e segundo a Bíblia o homem foi criado à 
“imagem e semelhança de Deus” (Gn 1), sendo 
assim inviolável sua dignidade. 
 No que diz respeito ao sentido filosófico e 
político, na antiguidade segundo RECH e ROANI 
(2013, apud KUMAGAI, 2010), era possível dizer 
que um sujeito era mais digno do que outro ape-
nas por seu status social. A posição que o individuo 
na sociedade ocupava estava diretamente ligada à 
sua personalidade, pois quanto maior fosse a posi-
ção ocupada na sociedade, maior seria a sua digni-
dade, levando, ainda, em consideração o quanto 
era reconhecido dentro de dada sociedade. É no 
Código de Hamurabi que podem ser encontrados 
os primeiros mecanismos de defesa da dignidade 
como direito do ser humano.   
 A dignidade está ligada à pessoa humana. 
Sendo assim surge a necessidade de se perguntar 
o que é ser pessoa. Segundo Rolim (2003), a pala-
vra persona surgiu das máscaras utilizadas pelos 
atores nas peças teatrais para dar eco à voz e pro-
pagar o som de maneira clara para a plateia. Este 
sentido foi transformado e passou a exprimir a si-
tuação de cada indivíduo no contexto jurídico. O 
termo persona, com o decorrer do tempo, passou 
a designar o sujeito de direito nas relações jurídi-
cas. Segundo a filosofia kantiana, pessoa não pode 
ser um objeto, tem valor absoluto e não está passí-
vel de coisificação devendo a pessoa ser vista co-
mo um fim em si mesmo (COMPARATO, 2003).  
 Comparato (2003), com base em Kant, na 
obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes, 
afirma que uma das três fases na elaboração do 
conceito de pessoa pontuava que cada ser huma-



Página 75            ISSN 2357-7975 

Vol. 10, ed. 01, Janeiro/Junho 2019 

no é insubstituível e não pode ser trocado por 
qualquer coisa. Baseado também no Boécio, filóso-
fo da Idade Média, Comparato (2003) define pes-
soa como um ser composto de substância corporal 
e espiritual, motivando assim o principio da igual-
dade essencial de todo ser humano. 
 Nos dias de hoje é pessoa o indivíduo físico 
ou jurídico que possui direitos, direitos que são 
adquiridos quando o individuo nasce com vida. É 
então que adquire personalidade, que é conceito 
básico da ordem jurídica e atinge todas as pessoas 
(DINIZ, 2012). Basta então que o indivíduo nasça 
com vida, não importando se venha a falecer mi-
nutos após seu nascimento, para que adquira per-
sonalidade (TARTUCE, 2011). 
 Ao adquirir a personalidade o indivíduo 
passa a ter também a capacidade de direito ou de 
gozo, para ser sujeito de direitos e deveres, na 
qual todas as pessoas possuem independente de 
sua situação, sendo o único requisito ter personali-
dade, além da capacidade de direito ou de gozo, 
há também a capacidade de fato que é aquela pa-
ra exercer direitos, essa capacidade pode também 
ser chamada de capacidade de exercício 
(TARTUCE, 2011). A última é adquirida quando o 
indivíduo se torna totalmente capaz para exercer 
atos da vida civil, ou seja, quando atinge a maior 
idade. As pessoas com deficiências não atingiam 
essa capacidade e ficavam sujeitas apenas à capa-
cidade de direito, não se obtendo a capacidade 
civil-plena, que nada mais é do que a combinação 
das capacidades de direito mais a capacidade de 
fato (TARTUCE, 2011).   
 Pode-se perceber, então, que a capacidade 
sofreu mudanças no decorrer da história, chegan-
do ao que a lei propõe atualmente, ou seja, de não 
mais se excluir a pessoas que têm deficiência, per-
mitindo que elas mesmas exerçam seu direito se 
tornando absolutamente capaz no ordenamento 
jurídico. Este é um avanço conquistado principal-
mente pela Convenção Internacional sobre os Di-
reitos da Pessoa com Deficiência, assinada pelo 
Brasil, que possibilitou fazer as alterações em nos-
sa lei civil, revogando o artigo que tratava o defici-
ente como pessoa absolutamente incapaz, man-

tendo apenas os menores de 16 anos como abso-
lutamente incapaz. 
 Segundo o Art. 3º, Código Civil de 2002, 
“São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 
(dezesseis) anos”, ficando sujeito a pessoa com 
deficiência à curatela apenas em casos extremos e 
a certos assuntos que serão limitados pelo juiz de 
ofício. Todas essas mudanças foram motivadas pe-
la inclusão da pessoa com deficiência no meio soci-
al e sendo produto de um processo histórico de 
direitos humanos.   

 
4 MOTIVAÇÃO PARA A CRIAÇÃO DA 
LEI 

 
 O estatuto da pessoa com deficiência é re-
sultado de um processo histórico. Em 1989 houve 
a aprovação de Lei nº 7.853. Esta lei dispõe sobre 
apoio às pessoas com deficiência e sua integração 
social. Em 1991 a Lei nº 8.213 trouxe a garantia de 
uma porcentagem do total de empregos em em-
presas para pessoas com deficiência. Este é mais 
um dispositivo que visa garantir a inclusão da pes-
soa com deficiência no meio social, promovendo 
maior acesso ao mercado de trabalho, Art. 93: 
 

A empresa com 100 (cem) ou mais em-
pregados está obrigada a preencher de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cen-
to) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte pro-
porção: 
I até200 empregados, 2%; 
II de 201 a 500, 3%; 
III - de 501 a 1.000, 4%; 
IV - de 1.001 em diante, 5%. 

 
 Em 2009 foi ratificada pelo Brasil a Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das pessoas 
com Deficiência, assinada em Nova York, em 30 de 
março de 2007. Esta convenção teve como produ-
to no Brasil o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009. Após esta convenção, a capacidade civil pas-
sa a ser um direito fundamental da pessoa com 
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deficiência. O Estatuto da pessoa com deficiência é 
resultado de um processo histórico de leis específi-
cas que já vinham surgindo, mas que não foram 
utilizadas para criação de todo um arcabouço. O 
estatuto é um conjunto de leis que visa a inclusão 
através de medidas de caráter social da pessoa 
com deficiência. 
 A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) é destinada a as-
segurar e promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamen-
tais da pessoa com deficiência. Esta lei foi motiva-
da principalmente pelo anseio de se promover 
igualdade entre os indivíduos, pois, com sua entra-
da em vigor, tende a garantir o exercício dos direi-
tos e das liberdades fundamentais, proporcionan-
do a inclusão da pessoa com deficiência no meio 
social. O objetivo da lei seria o de derrubar as bar-
reiras que impedem estas pessoas de participarem 
ativamente das tomadas de decisões. 
 Antes da criação desta lei as pessoas com 
deficiência, na maioria dos casos, não podiam to-
mar decisões por si mesmas, ficando privadas de 
certos atos da vida civil. Desta forma não se inseri-
am totalmente na sociedade, ficando cada vez 
mais excluídas, o que de certa forma faz com que 
aumente o preconceito e que dificulta cada vez 
mais sua convivência social.  
 Com a vigência da lei, as pessoas com al-
gum tipo de limitação passaram a responder por si 
mesmas, não ficando mais impedidas, desde que 
suas condições permitam realizar qualquer ato da 
vida civil, podendo inclusive entrar no mercado de 
trabalho. Em certo sentido, a inclusão da pessoa 
com deficiência no meio social proporciona maior 
igualdade entre os indivíduos, essa inclusão é a 
maior motivação para criação dessa lei, pois nin-
guém deve ser excluído do meio social por possuir 
qualquer tipo de deficiência. A lei trouxe inúmeras 
alterações ao Código Civil Brasileiro. Sobre isto é 
que versará o próximo tópico. 
 
 

5 ALTERAÇÕES NO CÓDIGO CIVIL 
APÓS A LEI DE INCLUSÃO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA 

 
 A publicação da Lei n° 13.146, de 2015, 
com  vacatio legis – o intervalo entre a data de pu-
blicação de uma lei e sua entrada em vigor - de 
180 dias, trouxe diversas garantias para as pessoas 
com deficiência. As mudanças provocadas pela lei 
interessavam diretamente a diversas áreas do di-
reito, em especial ao Direito Civil. Pode-se dizer 
que a principal mudança do trazida pelo estatuto 
foi a exclusão da pessoa deficiente, seja qual for o 
tipo de deficiência como incapaz, tornando-a com-
pletamente capaz para exercer seus direitos, mu-
dança essa de grande importância na busca pela 
igualdade.  
 Vale ressaltar que após a publicação da lei 
as pessoas com deficiência não podem mais ser 
tratadas com incapazes. No entanto isso não signi-
fica que, por exemplo, a pessoa com transtorno 
mental, em algum momento, não tenha a sua ca-
pacidade limitada, podendo vir em certas situa-
ções de transtorno ficar sujeita à curatela3. Foram 
revogados inúmeros artigos e incisos do Código 
Civil Brasileiro que tinham como temática as pes-
soas que tivessem algum tipo de deficiência entre 
estes os incisos I, II e III do Art. 3º. 
 O Art. 3º, do Código Civil de 2002, legislava 
sobre aqueles que possuíam algum tipo de defici-
ência que não tinham discernimento necessário 
para a prática de certos atos ou que por causa 
transitória não pudessem exprimir sua vontade 
seriam considerados incapazes. Com a revogação 
do artigo apenas crianças e adolescentes até 16 
anos são considerado incapazes e o inciso III pas-
sou a compor o Art. 4º ainda do atual Código Civil 
brasileiro, o qual trata dos relativamente incapa-
zes, sendo revogados os incisos II e III no que diz 
respeito aos que têm o discernimento reduzido 
por deficiência mental e os que não possuem de-
senvolvimento mental completo. 

3 Curatela é quando é dado a outrem, mediante processo legal, encargo a alguém capaz, para reger a pessoa e administrar seus bens daquele 
não poder fazer por si mesmo. 
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 Não podiam ser admitidos como testemu-
nhas aqueles que por enfermidade ou deficiência 
intelectual não tivessem discernimento para a prá-
tica de certos atos da vida civil e com deficiência 
visual e auditiva, quando a ciência do fato que se 
quer provar dependia dos sentidos que lhes faltam 
como constava no Inciso II e III, do Art. 228 tam-
bém do Código Civil brasileiro de 2002, sendo in-
cluído pela lei 13.146, o §2°, podendo agora teste-
munhar em igualdade de condições como as de-
mais pessoas, sendo-lhes assegurados todos os 
recursos de tecnologia assistiva.4 
 Não é mais nulo o casamento contraído 
pela pessoa com enfermidades mentais sem o dis-
cernimento para os atos da vida civil, que era tra-
tado pelo inciso I, do Art. 1.548 do CC/2002. Antes 
podia ser revogada a autorização pelos pais, tuto-
res ou curadores. Isso era considerado como erro 
essencial sobre a pessoa do cônjuge a falta de co-
nhecimento, anterior ao casamento, de defeito 
físico irremediável e por falta de conhecimento de 
doença mental grave, que torne insuportável a vi-
da em comum ao cônjuge enganado, com a nova 
redação não se considera isso um erro essencial, 
considera em relação a esse assunto apenas a ig-
norância anterior ao casamento de defeito físico 
que não caracterize deficiência. 
 Permanecem ainda sujeitos a curatela, os 
que por causa transitória ou permanente não pu-
der exprimir sua vontade, os ébrios habituais vicia-
dos em tóxicos e os pródigos Art. 1.767, incisos, I, 
III e V do Código Civil de 2002.  
 É importante atentar-se para o fato de que 
no caso de curatela da pessoa com deficiência de-
verá ser assegurada a maior participação possível 
da pessoa curatelada, para obtenção do seu con-
sentimento, pois é necessária a sua permissão. Em 
casos especiais poderá ser suprido o seu consenti-
mento na forma de lei, Parágrafo Único, Art. 11, 
Lei nº 13.146/2015. Poderá, apenas em caso de 
deficiência mental ou intelectual, ser promovido o 
processo pelo Ministério Público, não mais poden-
do, mesmo os pais, tutores ou cônjuge, ser deixa-
do de lado. Ele deve ser promovido pela própria pessoa. 

 A pessoa com deficiência poderá escolher 
pelo menos duas pessoas idôneas para apoiar em 
suas decisões sobre atos da vida civil, pessoas de 
sua confiança com as quais mantenham vínculos, 
conforme entendimento do Art. 1.783-A, caput do 
Código Civil de 2002. Para formular o pedido a pes-
soa com deficiência e os apoiadores deverão pres-
tar termos que contêm os limites do apoio a ser 
prestado e os compromissos dos apoiadores, con-
tendo prazo de vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa 
que devem apoiar o pedido de decisão apoiada só 
será pedido pela pessoa a ser apoiada.  
 A decisão apoiada tem como objetivo guar-
dar o direito de a pessoa com deficiência tomar 
suas próprias decisões no ordenamento civil sem 
precisar que outras pessoas tomem as decisões 
por ela. A pessoa apoiada ou qualquer pessoa po-
derá apresentar denúncia ao Ministério Público 
quando o apoiador agir com negligência, exercer 
pressão indevida ou não adimplir as obrigações 
assumidas, protegendo assim sua autonomia não 
deixando que terceiros decida por eles. A decisão 
apoiada não tem caráter permanente podendo a 
qualquer tempo a pessoa apoiada ou o apoiador 
solicitar o término de acordo firmado em processo 
de tomada de decisão apoiada, Art. 1.783-A, § 9º, 
do Código Civil de 2002. 

 
6 MUDANÇAS NO ÂMBITO PRÁTICO 
CAUSADA PELO ESTATUTO DA PES-
SOA COM DEFICIÊNCIA 

 
 As mudanças e as alterações após o Estatu-
to da pessoa com deficiência não se limitam ape-
nas ao campo das normas. As alterações feitas no 
Estatuto acarretam diversas mudanças que devem 
ser realizadas no âmbito prático, desde o campo 
da educação até mudanças nas estruturas físicas 
no cotidiano para que possam facilitar a locomo-
ção e a vida das pessoas com algum tipo de defici-

4 Tecnologia Assistiva é um termo ainda novo, utilizado para identificar todo o arsenal de Recursos e Serviços que contribuem para proporcio-
nar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover Vida Independente e Inclusão. 
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ência. É inevitável que algumas levem mais tempo 
para estarem completas, pois demandam tempo e 
dinheiro. As mudanças devem acontecer sem obs-
táculos para que possam auxiliar aqueles que pos-
suem direitos, de modo a facilitar a  sua indepen-
dência no dia a dia, diminuindo cada vez mais as 
dificuldades que ainda existem principalmente pa-
ra a locomoção dessas pessoas.  
 Com as mudanças acarretas no Código Civil 
Brasileiro de 2002, pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência no âmbito civil, acarretará mudanças 
também no âmbito pratico, pois melhorias deve-
rão ser feitas para que as instituições, públicas ou 
privadas, atendam as necessidades das pessoas 
com deficiências. Tais melhorias colaborarão para 
que não fiquem tão dependentes de terceiros no 
seu dia a dia. Além das mudanças que dão maior 
autonomia para decidir sobre atos de sua vida ci-
vil, há também mudanças como, por exemplo, no 
transporte público no qual deverão se adaptar pa-
ra transportar pessoas com deficiência de qual-
quer tipo. 
 Outra mudança acarretada pelo Estatuto 
da Pessoa com Deficiência que repercute no meio 
prático é em relação à educação formal, Art. 27. As 
instituições privadas não podem cobrar valores 
adicionais de qualquer natureza em suas mensali-
dades, anuidades ou matrículas das pessoas com 
deficiência. Também cabe ao poder público asse-
gurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar o sistema educacional em 
todos os níveis e modalidades, Art. 28 caput, Lei 
13.146. Além disso, cabe a ele buscar o aprimora-
mento dos sistemas educacionais, com a oferta da 
educação em Libras, planejar estudos de caso, par-
ticipação dos estudantes e seus familiares nas di-
versas instâncias da comunidade escolar consoan-
te o Art. 28, incisos, I à VIII, Lei 13.146. A pessoa 
com deficiência tem garantido também o acesso à 
educação superior e à educação profissional, a 
adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos 
programas de formação inicial e continuada pelos 
professores, oferta de profissionais de apoio esco-
lar, conforme Art. 28, incisos IX à XIV, Lei 13.146.  
 Todos estes dispositivos citados no pará-
grafo anterior promoverão uma mudança no setor 

educacional fazendo com que os profissionais se 
especializem e obtenham apoio do governo no 
sentido de proporcionar uma melhora e para que 
as crianças que tenham deficiências não apresen-
tem precariedades na educação, tendo as mesmas 
chances de aprender como as demais crianças 
“sem deficiência”.  
 A atenção à educação para pessoas com 
deficiência tratada pela lei 13.146/15 como, por 
exemplo, o Art. 27, o qual constitui a educação co-
mo direito da pessoa com deficiência, devendo 
assegurar todos os níveis de aprendizado ao longo 
da vida, para que possa alcançar o máximo de de-
senvolvimento de seus talentos e habilidades físi-
cas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesse e necessidades de apren-
dizagem, é sem dúvida uma das mais importante 
das mudanças provocadas pela Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, pois garantir a pessoa com defici-
ência o ensino de qualidade é aproximar a pessoa 
com deficiência que ficava isolada das demais ge-
rando um ganho social não somente para a pessoa 
com deficiência, mas também para toda a socieda-
de que irá compartilhar das suas dificuldades e 
barreiras, ajudando assim no processo de inclusão 
daquele indivíduo, que é o objetivo maior do Esta-
tuto.  

 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 O objetivo do legislador, ao criar o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, consiste em diminuir as 
barreiras para as pessoas que possuem algum tipo 
de deficiência com vistas a torná-las mais indepen-
dentes. Esta independência veio por meio da Lei 
13.146 modificando os Art. 3° e 4° do Código Civil 
que tratava respectivamente as pessoas com defi-
ciência como absolutamente ou relativamente in-
capazes no mundo civil. Em certo sentido o legisla-
dor quer mostrar que o ser humano não pode ser 
reduzido simplesmente a uma doença ou a uma 
deficiência. Antes a pessoa com deficiência era to-
talmente neutra no mundo jurídico ao ser interdi-
tada, ou seja, era nada mais que uma “morte” para 
o mundo jurídico. 
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 As mudanças ocorridas pela nova legislação 
vieram com atraso, pois, desde 2009, já deveriam 
ter sido implementadas, no sentido de trazer mais 
independência à pessoa com deficiência, por meio 
do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. En-
tretanto o legislador só se preocupou em legislar 
sobre o assunto após a Lei 13.146 de 2015.  
 Todas as alterações feitas no Código Civil 
Brasileiro citadas no corpo do artigo por conse-
quência do Estatuto da Pessoa com Deficiência são 
importantes para assegurar a autonomia necessá-
ria à pessoa com deficiência. Elas permitem que 
ela por si mesma possa decidir sobre assuntos de 
seu interesse sem necessitar da interferência de 
terceiros. No entanto em casos extremos a pessoa 
deficiente ainda poderá ser curatelada sendo essa 
curatela solicitada apenas pela própria pessoa ou 
em alguns casos pelo Ministério Público. Esta soli-
citação, porém, pode limitar a sua vontade como 
era feita anteriormente ao Estatuto. Apenas em 
poucos casos poderá ela ser curatelada, pois a cu-
ratela será limitada pelo juiz e podendo ela, a qual-
quer momento, solicitar o fim da curatela. 
 No que diz respeito às mudanças práticas 
acarretadas pelo Estatuto da pessoa com deficiên-
cia, pode-se dizer que a intenção é tornar mais fá-
cil o dia a dia dessas pessoas que necessitam de 
amparo especial, fazendo com que possam, princi-
palmente, se locomover de forma independente, 
visto que, de nada adiantaria garantir seus direitos 
se a pessoa não tiver os meios necessários para 
poder exercê-los.  
 Toda mudança em ensino, infraestrutura 
em locais públicos e privados ou em meios de 
transporte, poderá gerar um transtorno para toda 
a sociedade e para aqueles que deverão fazer esta 
mudança acontecer. Porém é totalmente necessá-
rio garantir a efetividade normativa (mudança da 
legislação) imposta pelo Estatuto, pois facilitará a 
vida das pessoas com deficiência e para a própria 
sociedade e as famílias, dando maior liberdade a 
elas para viver de forma independente e possibili-
tar a tão almejada inclusão social, já que por anos 
foram colocadas no limbo da lei ou foram tratadas 
como incapazes. 
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